Sindicato dos Professores do Norte


EDUCAÇÃO E CIDADANIA

Ensinar e aprender numa sociedade solidária 

Desde a segunda metade do século XX, assistimos a uma intensificação espantosa das interacções transnacionais com a globalização dos sistemas de produção e das operações financeiras, com a difusão mundial quase instantânea da informação e da imagem através da comunicação social e das telecomunicações, e com os movimentos das populações facilitados por cada vez mais rápidos meios de transporte. Ainda que, ao longo da história, se possam encontrar importantes sinais de globalização, esta intensificação tem representado um afastamento qualitativo das anteriores formas de relações mundiais.

A globalização, enquanto processo complexo, surge como fenómeno multifacetado, em que as dimensões económica, social, política, cultural, religiosa e jurídica formam uma rede a que correspondem transformações do sistema mundial - de entre elas a crescente desigualdade mundial, a explosão demográfica, os desastres ecológicos, o reforço de armas de grande poder destrutivo, mas também, simultaneamente, os movimentos de solidariedade que abrem portas a novas esperanças de futuro progressivo. 

Da intensa circulação de capital, mercadorias, mão-de-obra, pessoas, informação e ideias resultaram isomorfismos e hibridações nas culturas nacionais sujeitas aos referidos fluxos, no campo alimentar, nos hábitos, modas e consumos culturais, em permanente evolução. Surge, pois, a necessidade de tomar consciência e identificar as tentativas, os grupos, os interesses e até os estados que, sob a capa de uma "globalização cultural", pretendem tão somente impor determinadas culturas parciais como globais, marginalizando ou descaracterizando outras e, com elas, os grupos sociais que as sustentavam. Paralelamente, reafirmam-se, por vezes, com veemência, identidades nacionais ou grupais. A globalização não conduzirá, assim, a uma cultura global, já que uma cultura se apresenta como um processo social situado na intersecção do universal com o particular, na tensão do confronto do global com o local, afirmando-se como uma forma de luta contra a uniformidade.

Estes tempos de mudança acelerada, pelas profundas alterações sociais produzidas, colocam à escola, nas sociedades ditas ocidentais (enquanto núcleo essencial do processo educativo), pelos complexos e por vezes contraditórios papéis que lhe são atribuídos, novos desafios a requererem soluções inovadoras, que passam pela aceitação do risco da incerteza, dado que em educação não há mais soluções ideais e definitivas. Atravessam o seu quotidiano todos os problemas sociais (agressividade, insegurança, pobreza, desigualdade...), a exigir opções políticas de fundo no sentido da construção de uma sociedade mais justa e solidária - e não a adopção de soluções neoliberais baseadas nas leis do mercado. 

A indisciplina e violência, que tantas vezes irrompem no interior da escola e que tudo parecem pôr em causa, exigem, para além da declaração oficial de preocupações e de boas intenções, o assumir de um quadro institucional (legislativo e organizacional) e a atribuição de recursos (humanos e materiais) que viabilizem novos caminhos de acção educativa. Exigem, igualmente, a adopção de uma pedagogia assente na prática da liberdade e da responsabilidade, servida por uma competência técnica e humana por parte dos professores que passará também por uma formação profissional (inicial e continua) exigente para se poder tornar realidade. 

À escola tudo é exigido, atribuindo-se-lhe responsabilidades que são, de facto, de todos os agentes educativos - que mantêm quer um preocupante alheamento mútuo quer uma grande incompreensão em relação aos papéis que cada um desempenha/deve desempenhar. Torna-se urgente o diálogo que permita uma intercompreensão que abra caminhos de acção comum e promova o desenvolvimento de todos. Interagindo, num sistema aberto, em contextos progressivamente mais complexos, a escola que se quer democrática participará dos movimentos sociais que pretendem que os diferentes actores desempenhem activamente os seus papéis, contribuindo para a construção de uma nova cidadania, baseada na participação e na solidariedade. 

Recusando o papel de reprodutora de desigualdade, deverá abrir-se à diversidade (étnica, de grupo social, de género e outras) presente no seu seio, de modo a que todas as crianças e jovens que a frequentam, e através da construção de percursos que procurem a igualdade de oportunidades para todos, para além do direito ao acesso, também possam usufruir do direito ao sucesso escolar. 

Perante os novos desafios, a escola deverá abranger todos, tendo na sua base uma pedagogia para a igualdade, exigindo a adopção metodologias adequadas, de modo a melhorar o desempenho dos alunos provenientes de diferentes grupos, com diferentes necessidades educativas e deverá favorecer diferentes formas de aceder e construir o conhecimento, favorecendo uma verdadeira democratização.  

No Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, afirma-se que não basta que cada um acumule no começo da vida um conjunto de conhecimentos de que possa abastecer-se indefinidamente. Deve antes adquirir competências que lhe permitam, ao longo da vida, aproveitar todas as ocasiões de actualizar e aprofundar esses conhecimentos, e de se adaptar ao mundo em mudança. Daí que a educação se deva organizar em torno de quatro aprendizagens fundamentais: aprender a conhecer (adquirir os instrumentos da compreensão - aprendendo a aprender); aprender a fazer (para poder agir sobre o seu meio); aprender a viver juntos (a fim de participar e colaborar com os outros); aprender a ser (via que integra as precedentes). 

Em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo assumiu o desafio de romper com uma perspectiva conservadora e elitista do sistema educativo, atribuindo ao Estado a especial responsabilidade na promoção da democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares. No entanto, os sucessivos governos têm sido incapazes de criar as condições para a sua implementação. 

A conquista de uma cidadania consciente e responsável passa pela coerência de acção e empenho de todos agentes educativos, para além da criação de estruturas e meios que viabilizem novos percursos. às escolas cabe assumirem-se como espaços determinantes de desenvolvimento onde todos os seus alunos encontrem sentido, sendo que esse desiderato não surge por acaso nem é oferecido, é, antes, uma conquista que terão de perseguir incessantemente. A cada professor, dado que um acto educativo é irrepetível e único, cabe (solidariamente com os outros professores) a responsabilidade de tomar decisões num aqui e agora que moldará o futuro. 
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